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Resumo: O artigo analisa a necessidade de uma educação jurídica vol-
tada para o ensino de Prática Jurídica em Direito Ambiental. Para a 
autora, tendo em vista que não existem muitas opções de estágio em 
Direito Animal e que os contratantes procuram sempre por estudan-
tes mais bem preparados, a introdução desta disciplina oferecerá aos 
estudantes a oportunidade de qualificação profissional, aprendendo 
a redigir peças jurídicas sob a supervisão de profissionais mais ex-
perientes. Por outro lado, como existem um defict de representação 
jurídica dos animais, a formação de profissionais habilitados a esta 
prática permitirá aos tribunais decidirem sobre conflitos jurídicos que 
de outra forma não seriam enfrentados por eles. Além disso, permite 
aos estudantes enfrentarem, de forma criativa, importantes questões 
sociais, longe das restrições econômicas e políticas dos escritórios de 
advocacia.
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1. Introdução

O que é uma Prática em Direito Animal e por que precisamos 
dela?2 Estas são as questões que eu frequentemente ouço de pes-
soas interessadas no assunto. Professores de direito que lecio-
nam outras disciplinas de prática perguntam por que eu perco 
tempo desenvolvendo uma prática em Direito Animal enquan-
to existem tantas demandas mais urgentes no campo jurídico. 
Até mesmo alguns dos meus colegas que ensinam ou trabalham 
com Direito Animal me perguntam por que eu considero im-
portante gastar meu tempo e recursos ensinando alguns poucos 
estudantes a trabalhar com Direito Animal ao invés de lecionar 
a disciplina a um número maior de alunos ou trabalhar com um 
número maior de casos do que faço hoje.

A dissonância significativa na sociedade americana moderna 
entre o ponto de vista jurídico em relação aos animais e aque-
le do cidadão comum, deixa claro que há um problema a ser 
resolvido.3 Como notou a antropóloga Ashley Montagu (1905-
1999), “a indiferença, o desprezo e a crueldade que tantas pesso-
as exibem perante os animais são prejudiciais e tanto resultam 
num maior sofrimento dos animais como empobrecem o espíri-
to humano de maneira incalculável.”4 Ao enunciar o problema, 
Montagu também identifica as consequências resultantes de tal 
dissonância e as dificuldades inerentes à sua resolução.

Historicamente, os homens garantiram para si o direito de 
tratar animais como quisessem, limitados apenas por algumas 
restrições legais, que em geral regulam atos de crueldade con-
tra animais domésticos. Até hoje, a questão de qual seria o tra-
tamento adequado para os animais tem sido tratada primeira-
mente na esfera social, ao invés da legal. Animais tiveram sua 
proteção garantida apenas pela compaixão humana. Apesar de 
sua importância, a compaixão não é suficiente para proteger in-
teresses dos que são discriminados, como os afro-americanos e 
mulheres. A sociedade nos diz o que deveríamos fazer; a lei nos 
diz o que devemos, ou não podemos, fazer. 
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Apesar da força legal não estar sendo utilizada para proteção, 
há uma importante utilidade social que justifica sua aplicação 
nesses casos, como descreverei abaixo. O contexto para essa dis-
cussão é a necessidade de uma educação legal voltada para a 
Clínica Prática. Tenho sido uma firme defensora da necessidade 
da obrigatoriedade das Clínicas Práticas e da importância da prá-
tica no Direito Animal.5 Neste artigo, eu tentarei esclarecer meu 
pensamento sobre o assunto e pretendo responder a algumas das 
questões acima colocadas, além de convidar os leitores para que 
expressem suas reações e opiniões sobre minhas respostas.

2. Por que Direito Animal?

Antes de falar sobre a importância da prática no Direito 
Animal, julgo que seja necessário abordar a seguinte questão: 
Por que Direito Animal?6 Está pergunta é comum e tem mui-
tas respostas. A mais direta delas reside no fato de que animais 
estão sofrendo desnecessariamente. Em nosso aparato jurídico, 
nós tendemos a restringir a capacidade que um indivíduo tenha 
de causar sofrimento desnecessário. Através dessa perspecti-
va, advogados podem fazer algo para aliviar ou eliminar este 
sofrimento.

A esse argumento, se segue uma pergunta muito comum: 
Por que trabalhar para evitar o sofrimento dos animais enquan-
to ainda existe tanto sofrimento humano? Existem três possíveis 
respostas para esta questão. A primeira é que já existem muitos 
advogados trabalhando para resolver os problemas legais que 
resultam em sofrimento humano. A segunda é que trabalhar 
pela proteção animal não impede que se advogue por outras 
causas. E, de fato, a maioria dos ativistas envolvidos no movi-
mento pela proteção animal também estão profundamente en-
gajados em outras causas que envolvem justiça social e trabalho 
comunitário. A última, e talvez mais importante, as circunstân-
cias causadoras do sofrimento de homens e animais são pare-
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cidas, e envolvem ganância, violência, opressão e uma estreita 
visão sobre quem e o que merece valor e compaixão. Abordar e 
atacar as origens do sofrimento ajuda homens e animais.

Há muito já se reconhece a ligação entre o sofrimento huma-
no e animal. São Francisco de Assis já notava que “Se você tem 
homens que excluem quaisquer das criaturas de Deus do abrigo 
da compaixão, você terá homens que farão o mesmo com seus 
semelhantes”.7 Estudos contemporâneos confirmam esta ideia, 
mostrando que muitos dos condenados por violência domés-
tica contra seres humanos também praticavam abusos contra 
animais.8

Isto posto, a próxima pergunta que surge é: Qual seria o pa-
pel dos advogados na proteção animal? Advogados tem a obri-
gação ética de atender às necessidades jurídicas dos mais caren-
tes, dos mais impopulares e daqueles que não podem arcar com 
representação jurídica.9 Para determinar onde há a maior neces-
sidade jurídica, devemos procurar onde ocorre a maior injus-
tiça, em grau ou número, e então checar em quais destas áreas 
há o menor número de colegas dispostos a representar aqueles 
que mais precisam. Analisando a questão sob tal ponto de vista, 
o sofrimento animal surge perto do topo das áreas em que há 
menor representação legal. O número de animais mortos anu-
almente para a produção de alimentos, de vestuário, no esporte 
ou em pesquisas, além de outras atividades humanas, passa dos 
bilhões apenas nos Estados Unidos.10 Apesar de não necessá-
rias para a sobrevivência humana, muitas dessas atividades são 
completamente legais e pouquíssimos advogados atuam para 
reduzir os abusos cometidos nas mesmas.

Já não há mais debate científico sobre se animais podem so-
frer com a dor física de forma similar aos humanos. Eles podem 
e sofrem.11 Como disse Albert Schweitzer, nós devemos estar “a 
procura de oportunidades para trazer algum tipo de ajuda aos 
animais, para diminuir a grande miséria que o homem inflige a 
eles”.12 Cientistas também têm evidências de que muitos animais 
também são capazes de sentir dores emocionais, e sofrerem com 
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elas.13 Dada a enorme quantidade de animais sofrendo e sendo 
mortos a cada ano, e o pequeno, apesar de crescente, número de 
advogados que atuam nesses casos, trata-se obviamente de uma 
área com uma considerável demanda legal desassistida.

Alguns podem considerar que a morte de tantos animais 
deve ser tratada na esfera social, ao invés da judicial. Contudo, 
na maior parte das situações degradantes em que se encon-
tram os animais, não há qualquer lei para protegê-los, mesmo 
quando imaginamos que deveriam havê-las. Muitas pessoas se 
surpreendem ao saber, por exemplo, que não há qualquer lei 
federal regulando os padrões de criação dos animais destinados 
ao abate. Nas fábricas e fazendas onde animais passam toda a 
sua vida, não são exigidas inspeções federais para determinar 
se suas condições atendem aos mais básicos requisitos de um 
tratamento humano. As únicas leis federais14 que tratam sobre 
animais utilizados na produção de alimento regulam apenas o 
método de transporte e abate. Ainda assim, leis excluem as aves 
de qualquer proteção legal, apesar de se tratarem da maior parte 
dos animais mortos para produção de comida a cada ano.15

Similarmente, os consumidores ficam chocados quando ou-
vem sobre o tratamento ao qual animais de fazenda são regular-
mente submetidos, e chocados em saber que até mesmo alguns 
dos mais ultrajantes procedimentos são perfeitamente legais. 
Outros ainda se perguntam por que algumas das proteções mais 
básicas garantidas pelo Animal Welfare Act não se aplicam a to-
dos os animais de fazenda ou mesmo à imensa maioria, cerca de 
95 a 98 por cento, dos animais utilizados em pesquisas.16 Com 
exceções como estas, é natural questionar o propósito e eficácia 
desta lei. Como notou Charles Magel: “Se você perguntar aos 
pesquisadores por que eles utilizam animais em suas experiên-
cias, eles lhe responderão: ‘porque os animais são como nós’; en-
tão pergunte aos pesquisadores por que é moralmente aceitável 
utilizar animais nas experiências e eles lhe responderão ‘porque 
os animais não são como nós’. Os experimentos com animais de-
pendem desta contradição lógica”.17 Neste campo, sobram ques-
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tões legais a serem respondidas não só com relação à proteção 
da saúde e bem estar dos homens, mas também com relação ao 
bem estar dos animais.

Estas são apenas duas dentre as várias áreas do Direito 
Animal, e elas envolvem a morte de bilhões de animais apenas 
nos Estados Unidos. A ubíqua natureza do Direito Animal ex-
plica, em parte, a necessidade de atenção legal e o dramático 
crescimento do número de interessados no assunto.

3. Por que a prática no Direito Animal

A criação de uma Clínica Prática em Direito Animal é um 
importante elemento que permitirá o desenvolvimento do 
Direito Animal e da Clínica Pedagógica por diversas razões. 
Primeiramente, ela dará aos estudantes o que uma boa expe-
riência prática oferece: a oportunidade de aprender como rea-
lizar um trabalho jurídico significativo sob a supervisão de um 
advogado-docente com experiência na área. Ainda não exis-
tem muitas opções de estágio para estudantes interessados em 
Direito Animal, o que significa que eles dificilmente receberiam 
um treinamento como este fora da faculdade. Como os contra-
tantes costumam procurar os estudantes mais bem preparados, 
é essencial que o estudante receba a formação mais completa 
possível enquanto estiver na faculdade, e a prática será muito 
importante para isso.

Em segundo lugar, a prática em Direito Animal fornece uma 
oportunidade para representação jurídica em casos e questões 
que, de outra forma, não seriam discutidos.18 Não apenas serve 
ao interesse público inerente à formação de juristas,19 mas tam-
bém serve para aumentar a capacidade do Tribunal de abordar 
questões concernentes ao Direito Animal. Como poucos ad-
vogados trabalham nesta área, o papel da prática será critica-
mente importante, uma vez que ela aumenta as oportunidades 

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 8, n. 14, set./dez. 2013.



67Doutrina Internacional  | 

de representação jurídica num campo de estudo já carente de 
representação.

Em terceiro lugar, a prática também cria oportunidades para 
que estudantes realizem trabalhos jurídicos sem preocuparem-
se com as restrições políticas e econômicas enfrentadas pelos 
advogados de escritórios privados ou do terceiro setor. Isso per-
mite à prática direcionar o seu trabalho com base nas necessida-
des jurídicas mais urgentes, nas oportunidades para o desenvol-
vimento do estudante e na possibilidade de desenvolver uma 
determinada área do direito.

Em quarto lugar, incentiva os estudantes a serem advoga-
dos dedicados, não importando se eles trabalharão na área do 
Direito Animal ou não. Fornece as habilidades jurídicas necessá-
rias para ser um advogado criativo e profissional, além de ajudar 
na capacidade de identificar e abordar questões concernentes ao 
Direito Animal na miríade de cenários em que elas surgem.20 
Isso é importante porque o Direito Animal se relaciona com 
muitas outras áreas da prática jurídica, embora os seus prati-
cantes nem sempre percebam.21 Não é apenas através do traba-
lho em organizações protetoras dos animais que os estudantes 
e advogados podem atuar protegendo os animais. Advogados 
podem trabalhar no governo, em corporações ou escritório pri-
vados, assim como nas organizações do terceiro setor. Preparar 
o estudante para o trabalho jurídico em geral, ainda que não em 
uma organização não-lucrativa, permite que ele considere mais 
opções num mercado de trabalho cada vez mais amplo, além 
de incentivar a defesa dos direitos dos animais de maneira mais 
criativa e abrangente, nos mais diversos cenários.

Em quinto lugar, a prática em Direito Animal fornece uma 
oportunidade de reflexão sobre os princípios mais básicos da 
prática na formação universitária por outra perspectiva. Alguns 
debates, como a autonomia do cliente, a advocacia centrada no 
cliente e a discussão do papel do advogado no processo, assu-
mem um novo significado quando os clientes são animais, ou 
aqueles que pretendem protegê-los.
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Finalmente, a prática em Direito Animal tem o potencial, in-
comum às outras práticas, de treinar tanto os professores como 
os alunos. Com o aumento no número de clínicas práticas em 
Direito Animal e a sua progressiva integração com a academia, 
elas podem servir como treino para os orientadores e profes-
sores que conhecerão o contexto da prática e refletirão sobre o 
Direito Animal. Com o contínuo crescimento do tema na acade-
mia, novos professores, e mais bem treinados, serão necessários 
para ensinar cursos e, em particular, para treinar estudantes em 
configurações práticas. O objetivo da prática da formação de um 
jurista é facilitar a transição dos estudantes de Direito para o 
exercício ético e efetivo das profissões jurídicas através do ofere-
cimento de um serviço àqueles que não o obteriam por questões 
financeiras ou pela impopularidade da causa.22 Ensinar numa 
prática em Direito Animal oferece a oportunidade de condensar 
tudo isso numa só experiência.

A prática em Direito Animal estava encubada em minha ca-
beça há algum tempo. Eu fui extremamente afortunada por ter 
lido, e depois trabalhado com, Colman McCarthy, um redator 
do Washington Post e diretor do Centro de Ensino da Paz (Center 
for Teaching Peace). Sua abordagem única e profunda do ensino, 
e sua ampla análise da violência me guiaram até o estudo do 
Direito Animal como sub-tema dos estudos de paz.23

Eu comecei meu trabalho de proteção animal durante um 
tempo em que até mesmo os ativistas pela justiça social conside-
ravam a minha causa como uma dispersão custosa e desimpor-
tante de recursos limitados. Eu lutei para articular as conexões 
entre o sofrimento dos animais e das pessoas ao redor do pla-
neta, e da necessidade de proteção para todos. Para mim, justiça 
social significa a eliminação da violência e opressão, não impor-
ta qual seja a identidade da vítima. Enquanto trabalhava nessas 
causas, mantive meu trabalho como advogada e professora de 
Direito. Considerava o meu trabalho com Direito Animal como 
puro ativismo, separado das minhas outras atividades profissio-
nais; eu não imaginava que pudesse ser de outra forma.

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 8, n. 14, set./dez. 2013.



69Doutrina Internacional  | 

Esta experiência anterior foi essencial em minha transição 
para tornar-me uma especialista em Direito Animal.24 Quando 
comecei a ensinar minha primeira disciplina sobre Direito 
Animal, passei a enxergar como a área é útil para todos os es-
tudantes de Direito, inclusive para aqueles que buscam uma 
formação generalista. Direito Animal é um tema cujas questões 
centrais envolvem muitas áreas do Direito. Ele permite que os 
estudantes sintetizem o conhecimento de diversos momentos 
do curso; permite que olhem de maneira objetiva para muitas 
das teorias jurídicas aprendidas durante o curso e as aplique. 
O Direito Animal permite que o estudante reconheça e explore 
questões fundamentais, como:

Qual a essência da propriedade?•	

Como um animal pode ser considerado propriedade •	
e seu dono estar sujeito às proteções dos estatutos anti-
crueldade?

Como um animal pode não ser uma vida e ser utilizado •	
para propósitos de outra?

Como a propriedade de animais pode ser determinada •	
após a dissolução de um casamento, de forma consistente 
com outras teorias acerca da distribuição da propriedade 
e o que pode ser feito quanto à guarda deles?

Por que o •	 status de pessoa jurídica pode ser concedido a 
uma corporação, mas não a um animal dotado da habili-
dade de comunicar-se através de sinais?

Quais bases filosóficas e jurídicas que justificam a con-•	
cessão de direitos e como elas podem ser aplicadas 
consistentemente?

O que a ciência nos diz sobre as diferenças e semelhanças •	
entre animais humanos e animais não humanos?

A oportunidade de trabalhar no campo do Direito Animal, •	
lecionar uma disciplina sobre o assunto e desenvolver uma 
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prática se mostrou um desafio e um verdadeiro privilégio 
com o qual vieram algumas sérias responsabilidades. A 
prática é parte importante e necessária do desenvolvimen-
to do Programa de Direito Animal do Centro de Estudos 
em Direito Animal da Lewis & Clark.25

4. Os contornos de uma Clínica Prática em Direito 
Animal

No desenvolvimento da clínica prática eu tive a ajuda de 
uma ampla comunidade de especialistas que se espalha por 
todo o país, e pude usar a sua experiência que, então, já se acu-
mulava há 16 anos. Por outro lado, ainda não havia nenhuma 
prática em Direito Animal que eu pudesse usar como modelo.26 
Eu precisava desenvolver uma prática que não se baseasse ape-
nas na prestação de serviços jurídicos àqueles que não podem 
pagá-los. O trabalho de organizações ligadas à causa do meio 
ambiente e direitos humanos é semelhante ao de uma prática 
em Direito Animal, mas existem algumas diferenças importan-
tes. Elementos de transação e resoluções alternativas são partes 
importantes do nosso trabalho, mas ele não se resume a isso. A 
observação de práticas mais recentes que atuavam com políticas 
públicas e reformas jurídicas me ajudou muito, mas meu desafio 
era maior. Ao contrário do que acontecia em quase todas as prá-
ticas, eu não poderia adotar o suporte ao cliente, e a consequente 
ambientação do aluno com a relação entre advogado e cliente, 
como a base pedagógica de uma prática em Direito Animal.

Isso aconteceu porque eu tive que responder uma questão 
fundamental que a prática nos cursos de Direito ainda não tinha 
abordado diretamente. Como podemos ensinar os alunos a pra-
ticar a lei para promover os interesses de seus clientes, quando os 
clientes não podem falar por si mesmos e não têm tutores legais? 
Ou, dito de outra forma: Como pode uma prática, buscando re-
presentar os interesses dos animais, mediados por seus tutores 

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 8, n. 14, set./dez. 2013.



71Doutrina Internacional  | 

humanos, proprietários, e até por seus abusadores, desenvolver 
um relacionamento profissional e estratégias adequadas?

Em uma prática sobre Direito Animal, há uma questão im-
portantíssima que não pode ser esquecida: Quem é o cliente? 
Não podemos fugir do fato de que, em nosso sistema legal, os 
animais não têm voz – seja no sentido literal ou figural. Dizer 
que lhes falta o reconhecimento de alguns direitos é um enor-
me eufemismo. “O imperdoável esquecimento ao qual os ani-
mais não-humanos foram relegados até hoje pelos moralistas 
da Europa é bem conhecido. Eles fingem que os animais não 
têm direitos. Eles se convencem de que a nossa conduta em re-
lação a eles não tem nada a ver com a moral, ou (para falar a 
linguagem da sua moralidade), e que não temos deveres para 
com os animais. É uma doutrina revoltante, bruta e bárbara”.27 
Isso significa que a prática deve depender exclusivamente dos 
seres humanos para definir e articular a defesa dos interesses 
dos animais? Ou será que uma prática em Direito Animal deve 
escolher o trabalho legal que lhe permite representar diretamen-
te os interesses dos animais e desafiar a sua falta de acesso e pro-
teção no sistema legal? Se assim for, como é que a prática deve 
determinar quais são os interesses dos animais? E como é que 
uma prática em Direito Animal deve prosseguir com estas tare-
fas sem se esquecer de seu caráter pedagógico (i.e. desenvolvi-
mento das competências legais e profissionais fundamentais aos 
estudantes de Direito)? Estas são algumas das questões centrais 
que eu terei que lidar durante o futuro próximo.

Juntando-as com a vasta literatura sobre clínicas pedagógicas 
e teoria do aprendizado, eu desenvolvi a estrutura e o plano de 
estudos utilizados na clínica prática. Este foi o ponto de partida 
de um projeto que ainda está se desenvolvendo com a ajuda e 
participação dos alunos. Eu também tive a ajuda dos alunos na 
criação de um documento que delineasse os objetivos da prática. 
Esta foi uma ótima oportunidade em que eles puderam parti-
cipar do desenvolvimento dessa prática e, consequentemente, 
participarem pela primeira vez da evolução de sua própria edu-
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cação, o que me permitiu testar as possibilidades da prática atra-
vés da opinião dos estudantes interessados em trabalhar nela. O 
resultado pode ser visto a seguir:

5. A Declaração de Objetivos do Ensino da Prática 
Jurídica em Direito Animal na Lewis & Clark

A prática deve ter como foco o crescimento acadêmico e pro-
fissional dos seus estudantes, de forma que ela possa:

Promover a transição de estudante de Direito para •	
advogado;

Preparar os estudantes para o aprendizado contínuo, per-•	
mitindo que eles se aprimorem como advogados e conti-
nuem progredindo após a faculdade;

Criar um debate respeitoso sobre assuntos polêmicos, e•	

Desenvolver diferentes perspectivas sobre tais assuntos.•	
A prática trabalha para desenvolver o estudo do Direito 

Animal, trabalhando para:
Harmonizar os interesses de humanos e animais;•	

Avançar na proteção legal, representação e acesso à justiça •	
dos animais não-humanos;

Alcançar a justiça para os animais e seres humanos, deixan-•	
do clara a ligação entre a violência humana e animal, e;

Usar criativamente as leis que temos, além de desenvolver •	
novas leis e ferramentas, para melhor abordar as questões 
de Direito Animal.

Tendo em mente este documento, a atuação da prática foi de-
senhada para que pudesse cumprir seus objetivos;28 identifiquei 
os objetivos educacionais relacionados a ele e os indicadores que 
nos permitiriam verificar se fôssemos bem sucedidos, bem como 
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as barreiras que poderiam atrapalhar o nosso sucesso. Fiz a se-
guinte pergunta a mim mesma: se eu tiver sido bem sucedida, 
o que eu gostaria que todos os meus alunos fossem capazes de 
fazer, sejam quais forem as suas habilidades, interesses e esti-
los, e seja qual for a área de atuação escolhida por eles após a 
formatura?29 Para determinar se o currículo levou ao resultado 
desejado, eu preciso saber como identificar as características ou 
capacidades desejadas para o egresso da prática; isso permitirá 
que eu possa verificar se fui bem sucedida, mas também algo 
ainda mais importante, como verificar se eu fracassei. Eu preciso 
determinar qual a melhor forma de avaliar a presença ou ausên-
cia das características que desejo incutir nos estudantes e quais 
instruções e avaliações incentivarão o desenvolvimento de tais 
características. Esta checagem é parte importante da administra-
ção pedagógica de uma prática e ela não se restringe à prática 
em Direito Animal.

Todas as práticas têm objetivos gerais de aprendizado: a 
aquisição de conhecimentos e habilidades; a capacidade de 
fazer com que o conhecimento adquirido faça sentido na vida 
profissional; e a capacidade de permitir que os alunos adaptem 
as lições aprendidas às diferentes situações com as quais terão 
que lidar após a formatura. Entre outros objetivos das práticas, 
estão: 

Permitir que os alunos sigam uma trajetória de aprendi-•	
zado contínuo, incutindo neles o hábito da autorreflexão 
para que se tornem excelentes advogados;

Incentivar o desenvolvimento de uma noção mais ampla •	
do papel dos advogados na sociedade, com especial aten-
ção ao dever de desenvolver a lei e a justiça social;

Desenvolver valores profissionais sem perder a atenção •	
aos valores pessoais, como o equilíbrio entre trabalho e 
vida;
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Tratar de assuntos que os escritórios privados não trata-•	
rão, seja porque eles não podem ou porque não querem 
trata-los;

Desenvolver o Direito e entender como ele realmente fun-•	
ciona, considerando a importância de abordagens inter-
disciplinares para os problemas jurídicos e determinando 
quando as soluções jurídicas são adequadas;

Melhorar o acesso à justiça e comprometimento com o tra-•	
balho pro bono;

Explorar questões de poder e seus efeitos sobre os •	
clientes;

Expor os alunos a realidades diferentes, às quais eles não •	
seriam expostos de outra forma;

Destacar a importância dos fatos para equilibrar o foco •	
doutrinário dos alunos.

Tais objetivos também são apropriados para uma prática em 
Direito Animal, mas existem metas mais específicas a serem 
cumpridas.

Ao propor debates aos alunos, a prática deve discutir algu-
mas outras questões essenciais, não só relacionadas à prática no 
Direito Animal, mas também ao exercício da advocacia em ge-
ral. Entre estas questões, estão:

Qual é o papel dos animais na sociedade e no Direito?•	

Existe uma diferença entre estas esferas de discussão, e em •	
caso afirmativo, por quê?

Por que a compreensão do papel dos animais no Direito é •	
importante?

Por que a legislação deve se desenvolver para incluir os •	
interesses dos animais?

Quem é o cliente em Direito Animal? O animal ou o ser •	
proprietário humano?
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Qual é o papel do advogado quando o cliente não pode •	
participar na tomada de decisões e outras discussões que 
envolvem seus interesses?

O que é do interesse do cliente e como podemos defini-los?•	

O que é a justiça? Como nós podemos defini-la? Por que •	
a questão é importante? Como podemos conseguir que a 
justiça seja feita?

O que é uma boa defesa? Como podemos defini-la e •	
desenvolvê-la?

Como podemos lidar com os impactos adversos da lei?•	

O que é um bom resultado no Direito? Como sabemos •	
qual a melhor forma de atender aos interesses do cliente?

O que fazemos pode ser feito quando não há uma boa so-•	
lução legal para um problema?

Como os advogados trabalham, em diferentes funções e •	
configurações, quando trabalham com ou contra outros 
advogados?

Quais são os elementos essenciais na comunicação de •	
ideias?

Como podemos desenvolver essas habilidades e como po-•	
demos promover uma boa comunicação com os outros?

Como lidar com situações em que os outros se comunicam •	
mal?

Como devemos reunir, gerenciar e divulgar informações?•	

Como podemos entender a estrutura da lei quando ela se •	
aplica aos nossos clientes e ao nosso trabalho?

Como é que vamos abordar a relação entre a lei e a realida-•	
de social, econômica, política, geográfica, etc?

Qual é a diferença entre o que é verdadeiro e pode ser •	
provado e o que é convincente para os outros?
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Os alunos querem aprender como se tornar bons advogados 
e se inscrevem em uma prática por causa disso. É importante 
saber quais são as perguntas para que possamos aprender a res-
pondê-las. Os professores das práticas podem ajudar os alunos 
a responder a questões com que eles se defrontam e, o que é 
mais importante, também podem ensinar seus alunos a fazerem 
boas perguntas e a encontrarem sua própria abordagem para 
respondê-las, e esta habilidade será importante na prática jurídi-
ca. Entre as boas perguntas que podem melhorar a experiência 
estudantil, estão: Como você pode saber que você representou 
bem o seu cliente? Como você pode saber que é um bom ad-
vogado e com o que um bom advogado se parece? Incentivar 
tais perguntas dos alunos no início e no final de sua experiência 
prática fornece uma medida do seu desenvolvimento, além de 
ensina-los uma habilidade que será útil na vida profissional.

A experiência do trabalho prático é ideal para ajudar os alu-
nos a compreender algumas das nuances do sistema jurídico e 
como eles poderão lidar com elas. Quando trabalhadas adequa-
damente, as lições de uma prática em Direito Animal incluem:

O acesso à justiça é importante.•	

A justiça é relativa e não está disponível para todos.•	

As definições de justiça e verdade são subjetivas.•	

A universalização da justiça reduz o sofrimento dos ani-•	
mais e das pessoas. 

A lei precisa se desenvolver para que a justiça seja feita.•	

Existe uma relação entre a violência humana e animal.•	

É difícil separar interesses pessoais dos interesses do clien-•	
te – e muito trabalho será necessário para que se possa de-
terminar tais interesses objetivamente.

“Vencer” uma causa nem sempre significa atender ao in-•	
teresse do cliente.
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O modo como nos comportamos e tratamos os nossos •	
clientes pode, muitas vezes, ser mais importante do que o 
nosso conhecimento e o resultado do processo.

Tornar-se e permanecer como um bom advogado é um •	
processo contínuo e infinito.

Nosso cliente e nosso trabalho merecem o maior esforço •	
possível.

O diálogo respeitável é essencial para entender problemas •	
e para resolvê-los. 

Os advogados precisam direcionar e promover o diálogo •	
respeitoso em discussões difíceis.

Mudar é importante, inevitável e difícil.•	

A lei é uma ferramenta imperfeita e incompleta, e não pode •	
ser vista como um remédio para qualquer problema.

A tarefa de quem desenha a estrutura de uma prática é fa-
zer com que a experiência dos estudantes permita com que eles 
cheguem a essas conclusões sozinhos, enquanto muitos advo-
gados só as percebem como verdadeiras depois de experiências 
dolorosas. O Direito Animal oferece uma ampla oportunidade 
para que estudantes possam aprender sobre os limites e possi-
bilidades do exercício da advocacia. Alguém que queira ensinar 
aos estudantes que a lei é incompleta e imperfeita, para que atra-
vés dessa lição eles defendam melhor os interesses dos futuros 
clientes, pode ensina-la através de uma aula expositiva comum. 
Mas, caso o professor utilize a metodologia prática tradicional, 
ele pode criar uma situação que faça com que o estudante co-
nheça este problema diretamente, através da sua própria expe-
riência. Por exemplo, os estudantes podem discutir o pedido de 
um cliente que quer garantir a guarda do seu cachorro após o 
divórcio. Como o juiz não tem autoridade legislativa para de-
cretar a guarda, suporte ou regras de visitação de um cachorro, 
os estudantes podem perceber diretamente as necessidades de 
mudanças na lei, e como eles podem atuar até que tais mudan-
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ças ocorram. Oportunidades como essa dão ao aluno não apenas 
a chance de discutir esta questão, mas, o que é mais importante, 
também lhes dá a oportunidade de trabalhar da forma como ele 
julgar necessária. Em casos como este, uma prática em Direito 
Animal oferece as mesmas oportunidades das outras práticas.

Desta forma, a prática em Direito Animal levanta questões 
importantes e úteis com relação à ética e o papel dos advoga-
dos quando os interesses do cliente não são claros, ou envolvem 
algum tipo de contradição ou falta de consistência com relação 
à sua classe. Por exemplo, o status de propriedade dos animais 
garante a proteção dos animais de companhia e, ao mesmo tem-
po, justifica a falta de proteção de ratos de laboratório. Por isso, 
a decisão de abolir ou modificar o seu status de propriedade não 
vai impactar todos os animais da mesma forma. 

Por conta disto, a decisão de quais serão os casos aborda-
dos se apresenta como um desafio estratégico e administrativo 
para a prática e seus advogados, uma vez que cada uma dessas 
escolhas privilegiará uma classe de animais em detrimento de 
outras. Os administradores da prática também devem enfrentar 
outra escolha importante, decidindo se vale a pena aceitar casos 
menores visando a resolução de litígios, ou se o foco será em 
processos de maior repercussão que possam resultar em refor-
mas legais. Em uma prática em Direito Animal, a seleção dos 
casos é particularmente complicada, e todos estes fatores devem 
ser levados em conta.

6. A prática em Direito Animal na Lewis & Clark

Na minha Clinica Prática, eu escolhi focar em casos que pu-
dessem influenciar reformas jurídicas, além de projetos que cada 
aluno pudesse completar individualmente dentro de um perío-
do letivo. Dentro desse plano inicial, sigo observando se conse-
gui balancear bem os diferentes projetos ou se estou tentando 
assumir mais responsabilidades do que seria ideal. Em geral, 
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eu decido em quais casos trabalharemos e faço o primeiro deles 
para que possa modelar a experiência pedagógica da clínica.

A partir disso, discuto as oportunidades que surgirem com 
os alunos, para que eles não percam o interesse e estejam sem-
pre engajados na defesa de novas questões.

Quanto às dificuldades pessoais que surgem em alguns lití-
gios, eu tento resolvê-las de forma aberta e direta, sempre lem-
brando aos alunos que as suas dificuldades pessoais são apenas 
pessoais. Eu enfatizo aos alunos que o nosso foco é em processos 
que possam impactar decisões políticas e reformas legais, sen-
do que a diversidade nas questões com as quais trabalhamos 
faz da prática em Direito Animal uma oportunidade poderosa e 
transformadora para os alunos, uma vez que eles têm não só a 
oportunidade de influenciar na evolução e desenvolvimento do 
Direito, mas também podem ver a influência imediata das mu-
danças nas suas vidas pessoais e na sociedade como um todo.

As escolhas que fiz para a prática foram influenciadas, em 
parte, pelo fato de que nós somos a única prática em Direito 
Animal do país. Se houvessem mais práticas trabalhando com 
este assunto, talvez não parecesse tão importante trabalhar em 
casos que afetarão um grande número de animais. Como tais 
práticas não existem, a nossa segue focada em causas de abran-
gência nacional e internacional, além de se manter conectada e 
trabalhar com a comunidade local. Os estudantes da prática em 
Direto Animal conduzem pesquisas, representam clientes e ain-
da trabalham com outros advogados em projetos que buscam 
desenvolver o campo de estudo do Direito Animal e incentivar 
a ideia de que os interesses dos animais devem ser considerados 
nas decisões jurídicas. Nossas atividades incluem proporcionar 
transações, desenvolvimento de litígios e planejamento estraté-
gico. Quando possível, os alunos mantém contato direto com 
advogados de todo o país, além de observarem procedimentos 
jurídicos e conduzirem trabalhos de campo que lhes permitam 
entender melhor os problemas enfrentados pelos animais. 
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Atualmente, a prática em Direito Animal da Lewis & Clark 
vem trabalhando para: identificar e reduzir as barreiras jurídi-
cas que dificultam a implementação de alternativas aos testes 
científicos realizados com animais; determinar a melhor abor-
dagem para os problemas resultantes da criação dos animais de 
fazenda; auxiliar na atualização e distribuição de um panfleto 
sobre leis anti-crueldade; avaliar e fazer recomendações sobre 
as regras processuais para casos de cães perigosos; concepção 
de um projeto piloto para casos que envolvam cães perigosos; 
preenchimento de abaixo-assinados para mudanças na legisla-
ção federal em vários casos que envolvem animais de fazenda; 
e trabalhar com advogados e veterinários para desenvolver um 
novo entendimento dos problemas enfrentados pelos animais e 
suas potenciais soluções. Outro objetivo da prática em Direito 
Animal é formar uma ampla parceria com práticas de outras 
áreas do Direito, organizações sem fins lucrativos, escritórios 
privados, aplicação da lei, cientistas, profissionais da área médi-
ca, dentre outros, para melhor informar e guiar as atividades da 
prática e aumentar nossa efetividade.

Apesar do vasto escopo de trabalho da prática em Direito 
Animal, ela ainda se baseia na liberação gradual de responsa-
bilidade do professor para o aluno, que é parte fundamental da 
educação para a prática. O desenho da prática dá ao estudante 
alguns modelos através dos quais ele pode basear o seu traba-
lho, e os permite criar um caso não haja. Quando possível, vários 
modelos são oferecidos e o aluno tem liberdade para trabalhar 
com eles, o que lhes mostra que existe mais de uma forma de 
resolver problemas legais, e que o caminho para a excelência 
também passa pelas suas escolhas.

Nosso foco é justamente esse: oferecer aos clientes uma as-
sistência jurídica de excelência e, aos alunos, a possibilidade de 
desenvolvimento e refinamento das habilidades inerentes ao 
exercício da profissão. Caso tenhamos sucesso, a prática permi-
tirá que os seus alunos notem e usem informações e experiências 
passadas, entendendo-as de forma substantiva, tanto na análise 
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dos problemas legais e suas respectivas soluções, quanto nas es-
colhas que são feitas pelo advogado.

Boas soluções para os problemas jurídicos exigem uma ava-
liação precisa. Uma maneira de abordar os problemas jurídicos 
é a de considerar que mal-entendidos acontecem. Assim, os alu-
nos da prática devem se preocupar não só com a informação que 
é transmitida, mas também se ela será compreendida e respon-
dida. Por exemplo, ao invés de assumir que a sociedade sempre 
vai deixar de proteger os animais de fazenda, os alunos devem 
formular questões que busquem mudar alguns paradigmas da 
sociedade, tais como: Se entendemos que todos os animais sen-
tem dor da mesma forma como animais de estimação, será que 
gostaríamos de proteger todos eles da mesma maneira? Eles, en-
tão, consideram as implicações legais e práticas de tal questão e, 
independente de como as avaliem, percebem que elas devem ser 
levadas em consideração pelo advogado.

Todo advogado que deseja promover grandes mudanças 
na legislação deve considerar como as mudanças de paradig-
ma podem ser incutidas no público. E isso também vale para o 
campo do Direito Animal. Mas antes que os estudantes alme-
jem mudar um paradigma, eles devem conhecer aqueles ainda 
vigentes. A teoria da narrativa nos ensina sobre a importância 
do “estoque de estórias” no imaginário de uma sociedade. Os 
estudantes as examinam, questionam e as revisam durante o seu 
tempo na prática. Conforme tais conceitos se relacionem com 
a ciência moderna e com a forma como nos relacionamos com 
alguns animais, os estudantes devem considerá-las para formu-
lar estratégias que favoreçam uma mudança de paradigma em 
direção a uma maior proteção dos animais. E quando o “estoque 
de estórias” sobre animais já não estiver em consonância com o 
nosso entendimento científico e social sobre a questão dos ani-
mais, nós o questionaremos para buscar o interesse dos nossos 
clientes humanos.

Este trabalho é particularmente difícil no Direito Animal por 
conta da existência de poucos direitos positivos que protejam os 
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interesses dos animais não-humanos. Além do mais, o Direito 
está se desenvolvendo de forma rápida e constante. Isso faz da 
análise legal um esforço contínuo. Para os estudantes que estão 
lutando para dominar a prática jurídica, isto se apresenta como 
um desafio constante.

No Direito Animal, algumas escolhas políticas e estratégicas 
se relacionam com cada uma das causas a serem defendidas, 
e ainda existem muitas divergências entre seus praticantes e 
professores sobre qual a melhor forma de formular uma defesa 
em cada processo. Não há nenhum arquivo significativo sobre 
a prática do Direito Animal e nenhuma abordagem padrão para 
um caso específico sequer. Por isso, é grande o risco de os alunos 
se confundirem, e o orientador deve considerar isso sem deixar 
de levar em conta múltiplas estratégias para cada causa.

A criatividade, nesse campo, é muito recompensadora e isso 
anima os estudantes. O Direito Animal oferece uma rara oportu-
nidade para que os alunos continuem aprendendo a legislação 
enquanto tentam mudá-la. É um cenário extremamente raro, em 
que um estudante sério tem tanta chance de desenvolver uma 
nova abordagem de sucesso quanto um profissional experiente. 
Isso acontece no campo do Direito Animal por conta da existên-
cia de muitas questões que não foram sequer discutidas, quanto 
mais respondidas.

Os benefícios da prática no Direito Animal claramente supe-
ram seus riscos, desde que eles sejam administrados apropriada-
mente. Muitos estudantes apontam a sua experiência na prática 
em Direito Animal entre as melhores que eles tiveram durante 
a universidade. Apesar de isso ser usual em relatos de egressos 
de quaisquer práticas legais, estudantes da prática de Direito 
Animal ainda têm dois benefícios que nem sempre estão dispo-
níveis nas outras práticas. Primeiro, independente do resultado 
do seu trabalho, eles percebem que puderam participar de for-
ma significativa no desenvolvimento de uma área do Direito. 
Além disso, eles têm a oportunidade única de pensar sobre o 
papel do Direito na sociedade, de questionar e desenvolver mo-
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delos para tomada de decisões, e de discutir o papel do Direito 
em suas vidas pessoais e profissionais. A experiência dos alunos 
na prática de Direito Animal afeta profundamente as escolhas 
pessoais e profissionais que eles farão após a graduação.

7. Aspectos únicos da Prática no Direito Animal

Por ser um campo novo do Direito, o estudo do Direito 
Animal não costuma ser fácil. Os estudantes tem dificuldade em 
saber como proceder, porque ainda não existem bases consoli-
dadas onde eles possam se firmar, e pouquíssimos direitos po-
sitivos universalmente aceitos que protejam os animais. Os alu-
nos se deparam com uma tarefa assustadora: aprender, criticar e 
praticar o Direito ao mesmo tempo. Somando isso à dificuldade 
emocional em lidar com os fatos relacionados com este campo 
de estudo, a experiência da prática em Direito Animal se mostra 
desafiadora tanto para estudantes como para professores.

A experiência pessoal dos alunos de uma prática em Direito 
Animal é única.30 Em outras práticas, os estudantes podem criar 
alguma identificação com seus clientes, e talvez até tenham pas-
sado por experiências similares, como despejo, fraude, quebra 
de contrato, violência doméstica, divórcio e comportamento cri-
minoso. Alguns deles talvez até tenham sido responsáveis por 
alguns desses crimes. Os estudantes de uma prática em Direito 
Animal, por sua vez, tem uma experiência ainda mais marcante. 
Eles certamente viverão um conflito por trabalharem na prote-
ção dos animais de fazenda e, ao mesmo tempo, comerem esses 
animais, o que é ainda mais intrigante nos casos em que consi-
deramos os animais como nossos clientes. Esta é uma preocu-
pação de todos os integrantes da prática. Além disso, todos nós, 
mesmo os que adotam uma dieta vegana, temos algum envol-
vimento indireto com instituições e práticas que exploram ani-
mais. Neste país, é completamente impossível evitar esse tipo 
de envolvimento. Se nós tomamos remédios, dirigimos carros, 

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 8, n. 14, set./dez. 2013.



 |  Revista Brasileira de Direito Animal84

ou vamos a hospitais, parques e escolas, nós somos cúmplices 
do sofrimento dos animais. Afinal, se os animais se tornaram 
parte tão importante do comércio no mundo moderno, nós sim-
plesmente não podemos nos livrar da nossa parcela de culpa 
pela opressão deles, e nem podemos negar que nos beneficia-
mos disso.

O fato de estarmos envolvidos com as mesmas práticas que 
tentamos eliminar ou remediar levanta alguns conflitos pesso-
ais específicos da prática em Direito Animal. Os alunos de uma 
prática que trata de casos relacionados à imigração podem boi-
cotar produtos fabricados em maquiladoras quando descobrem 
o estado dos trabalhadores nessas instalações. Alunos de uma 
prática especializada em Direito do Consumidor podem boico-
tar empresas que exploram seus clientes. Já os alunos de uma 
prática em Direito Animal não podem se desvencilhar comple-
tamente de todas as empresas que violentam animais que, mes-
mo quando não são os seus clientes, continuam sendo o centro 
dos seus esforços profissionais. Para muitos estudantes, ques-
tões básicas como o que comer ou vestir se transformam em di-
lemas particularmente difíceis, misturando decisões cotidianas 
e profissionais.

Desta forma, as experiências vividas por alunos de uma prá-
tica em Direito Animal são mais pessoais e mais difíceis do que 
aquelas vividas por estudantes de outras práticas. A maioria dos 
alunos já viveu, ou continua vivendo, com animais em suas ca-
sas. O impacto imediato das consequências legais relacionadas 
aos animais tem um impacto profundo, direto e poderoso nos 
estudantes, e deve ser administrado com cuidado. Por um lado, 
são poucas as áreas do Direito em que o estudante pode ver cla-
ramente o impacto das leis e tomar decisões sobre o seu estilo de 
vida que beneficiarão imediatamente uma causa pela qual eles 
advogam. Por outro lado, isso cria um conflito e um senso im-
plícito de responsabilidade para os quais a faculdade de Direito 
não prepara seus alunos.
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Conversas na faculdade sobre mudanças sociais e legais, em 
geral, são guiadas pela impressão de que tais mudanças virão 
lentamente e dependem de muita luta. Pouquíssimas áreas do 
Direito permitem que seus estudantes e praticantes tomem deci-
sões pessoais imediatas concernentes ao seu trabalho. Apesar de 
isto se apresentar inicialmente como uma possibilidade única de 
equilibrar vida pessoal e trabalho, o fato de os alunos passarem 
a se familiarizar rapidamente com o impacto de uma escolha 
pessoal pode afetá-los emocionalmente, caso não haja uma dis-
cussão aberta sobre o assunto. Como as faculdades de Direito 
não preparam seus estudantes para enfrentar tais problemas, é 
a prática quem deve prepara-los.

A preparação para os debates que propus exige algum tempo 
e atenção.31 Nós discutimos até que ponto os animais são, ou 
podem ser, nossos clientes, ou se, por ora, nós podemos ape-
nas representar humanos e o seu interesse em proteger animais. 
Nós discutimos a luta para diferenciar e harmonizar os nossos 
interesses pessoais e profissionais. Nós tivemos discussões te-
óricas sobre o dever para com os clientes e conversas profun-
das sobre as difíceis decisões que os alunos terão que tomar em 
suas vidas. E, para concluir, isso nos levou a algumas discussões 
sobre os tipos de advogados que os alunos querem ser e sobre 
a natureza do eterno desenvolvimento por trás desses papéis 
profissionais.

8. A prática no Direito Animal como um processo, não 
uma conclusão. 

Acima de tudo, o que é mais impressionante sobre a oportu-
nidade prática é que nós discutimos não apenas as possíveis res-
postas para essas perguntas, mas também as formas como elas 
são respondidas e o processo necessário para respondê-las. Nós 
focamos num processo de tomada de decisão que será útil no 
âmbito profissional e pessoal. Nós desenvolvemos métodos de 
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análises e avaliação. Nós olhamos profundamente para as bases 
inerentes aos sistemas de tomada de decisão e análise jurídica; 
e, utilizamos as discussões sobre Direito Animal para mostrar 
como esses sistemas são arcaicos e carentes de uma integridade 
moral, cientifica, filosófica e econômica. A procura cuidadosa 
pela consistência das leis, e pela aplicação justa e igualitária dos 
princípios que a regem, é precisamente o que nos permite enxer-
gar as inconsistências jurídicas.

Nós somos sempre lembrados que as decisões jurídicas se 
baseiam em outros campos de estudo, como a filosofia moral, 
ciência, religião, economia, lógica, e outros. A autoridade de tais 
decisões não se justifica apenas através dos decretos judiciais 
e legislativos, tendo suas raízes diretamente ligadas a outros 
princípios e conhecimentos universalmente aceitos.32 Apenas 50 
anos atrás seria impossível imaginar um homem sendo conde-
nado por agredir sua esposa. Como a sociedade americana afas-
tou a ideia de que as mulheres são propriedade dos seus pais e 
maridos, tais processos se tornaram possíveis. Apesar de o ato 
continuar o mesmo, o entendimento jurídico sobre ele mudou. 
Isso acontece porque a lei reflete as normas e valores de uma so-
ciedade. Tais normas e valores se desenvolvem a partir de uma 
complexa combinação das bases do conhecimento, aprendidos 
ou vividos, em uma sociedade. A análise jurídica não pode ser 
separada de tais bases do conhecimento, e se aprimora quando 
passamos a considerar mais informações e entendimentos sobre 
algumas questões.

Após refletir sobre a situação dos animais nos Estados Uni
dos, uma conclusão possível é que o entendimento sobre os va-
lores com relação a animais em nossa sociedade é falho, retró-
gado e deve ser atualizado. Outra conclusão possível é que o 
valor especial que a maioria dos americanos atribui aos animais 
de estimação é injustificável e nós devemos tomar algumas me-
didas para abordar este problema. No entanto, outra conclusão 
possível é de que precisamos de mais estudos para tratar dessa 
questão. Nesse sentido, Ashley Montagu disse: “Toda a educa-
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ção deve ser dirigida para o refinamento da sensibilidade do in-
divíduo não só na relação com humanos de todo o mundo, mas 
também com relação a todas as coisas, não importando a sua na-
tureza.” 33Não importa como este problema seja resolvido, mas 
é importante que nós façamos questionamentos como este, de 
forma explícita e rigorosa.

O estudo do Direito Animal evidencia a necessidade de uma 
investigação sobre o que deve basear as decisões judiciais, in-
cluindo a consideração de muitas outras disciplinas relevantes. 
O Direito Animal deve levantar novas questões, que serão con-
sideradas não apenas por suas possíveis respostas, mas pela sua 
integridade e capacidade de prover uma orientação ao longo do 
tempo, para que possamos prestar mais atenção para as bases da 
nossa análise jurídica, pois o processo que legitima uma decisão 
é tão importante quanto o resultado dela.

Atualmente, o resultado dos casos relacionados ao Direito 
Animal diferem de maneira assustadora, muitas vezes em uma 
mesma jurisdição, principalmente quando animais semelhantes 
estão em contextos diferentes. É difícil encontrar uma base le-
gal coerente que justifique a proteção de um cachorro que esteja 
em uma casa, enquanto quase nenhuma proteção é dada ao que 
está no laboratório. Essa disparidade teria que existir até para 
um mesmo cachorro quando o contexto em que ele está inserido 
mudasse. Um coelho pode receber toda a proteção necessária 
quando sua espécie está ameaçada, alguma proteção quando 
ele estiver numa casa, uma proteção mínima quando estiver no 
laboratório e absolutamente nenhuma quando ele estiver desti-
nado a virar comida. O coelho continua igual, e só o que mudou 
foi o contexto.

Da mesma forma, é difícil entender porque a lei permite que 
se tenha um rato como animal de estimação e, ao mesmo tempo, 
dá às mesmas pessoas na mesma casa o direito de montar arma-
dilhas para matar ratos. Nesse caso, nem o contexto e nem os 
agentes mudaram, e o entendimento legal sobre tais atos se ba-
seia apenas no modo como as pessoas enxergam o rato. A busca 
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pela consistência das decisões legais mostra uma das contradi-
ções centrais que envolvem o Direito Animal: o grau de proteção 
dado a um animal não se baseia nas características inerentes a 
ele, nem no seu comportamento.

A prática estuda as consequências desta confusão jurídica. 
Por exemplo, o fato de que animais podem sofrer e sentir dor 
é parte importante da argumentação pela criminalização dos 
abusos e da crueldade no tratamento destes. Outra razão para 
que consideremos tais práticas como ilegais é o desejo de desen-
corajar atividades que sejam ruins para os indivíduos e para a 
sociedade. Este tipo de proteção geralmente só é oferecido aos 
animais de estimação. O entendimento científico sobre a capa-
cidade de animais sentirem dor, apesar de verdadeiro, continua 
sendo ignorado em muitos casos. Nós podemos matar e torturar 
impunemente os animais roedores, apenas porque nós os cha-
mamos de roedores. A maioria dos estados americanos nega a 
proteção dos estatutos anti-crueldade aos animais criados para 
virar comida. Essa inconsistência demonstra a importância da 
análise dos métodos de tomada de decisão, assim como dos seus 
resultados.

Outro exemplo é o Animal Welfare Act (ato do bem estar ani-
mal), uma lei federal que pretende proteger os animais. Ela regu-
la o tratamento de animais utilizados em pesquisa, entre outras 
coisas, e impõe algumas exigências sobre os pesquisadores cujo 
trabalho fará com que os animais sintam dor. No entanto, se um 
pesquisador determina que um tratamento com analgésicos irá 
interferir na pesquisa, o animal não recebe nenhuma proteção.

Estas diferenças legais na proteção aos animais não estão li-
gadas à sua capacidade de sentir dor, ou qualquer outro traço, 
comportamento ou características inerentes a eles. Pelo contrário, 
a única conclusão que podemos tirar destas distinções é que nós 
continuamos a tomar decisões com base no valor que atribuímos 
ao contexto em que os animais se encontram. Privilegiamos os 
animais domésticos porque a maioria das pessoas não consegue 
imaginar o que é tratar os animais com crueldade. No entanto, 

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 8, n. 14, set./dez. 2013.



89Doutrina Internacional  | 

se um animal de estimação se perde e é encaminhado a um cen-
tro de pesquisa, a capacidade legal que o seu proprietário tinha 
para protegê-lo pode ser perdida.

Nesse caso, ou a proteção dos animais de estimação não faz 
sentido, ou a falta de proteção dos animais que podem sofrer em 
outros contextos é problemática. Quando consideramos o ponto 
de vista do animal (do ser capaz de ser protegido), em vez do 
que o ser humano (o que pode escolher se deseja proteger), ve-
mos a necessidade de análise jurídica mais rigorosa para gerar 
resultados mais consistentes. E nós reconhecemos a necessida-
de de olhar para outras áreas para orientar o desenvolvimento 
do nosso raciocínio jurídico quando essas novas questões são 
exploradas.

Este trabalho de desconstrução do raciocínio jurídico é ao 
mesmo tempo estimulante e desafiador para os alunos. Uma vez 
que se torna claro quantos dos nossos resultados legais estão 
desconectados de um processo consistente de tomada de deci-
são, que não estão atrelados a um entendimento correto da ciên-
cia, da lógica, ou da moralidade, os alunos sentem-se confusos 
e sem direção. Portanto, nós também passamos algum tempo 
reconstruindo processos legais. Nós olhamos para as teorias ju-
rídicas sólidas que ressoam ao longo do tempo e em todas as 
disciplinas. E nós trabalhamos para desenvolver novas estrutu-
ras para a tomada de decisões que levem em conta elementos 
que julgamos estar faltando.

9. A prática no Direito Animal e a Justiça Social

A maioria das faculdades de Direito dos EUA inclui, de algu-
ma forma, a justiça social em sua missão.34 O estudo do Direito 
Animal, assim como o estudo do Direito em matérias de direitos 
humanos, civis e outros, é parte de um espectro amplo, que deve 
considerar muitos formas de justiça social. Embora possa haver 
discordância sobre a importância e necessidade deste tipo de 
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trabalho dedicado à justiça social, existem claras evidências que 
nos mostram que a subjugação de animais em nossa sociedade é 
significativa e resulta em diversas consequências negativas para 
os animais e, em certa medida, para as pessoas.

Os maus tratos e abusos de animais não têm sido limitados 
em nossa sociedade. Não há horrores reservados apenas para os 
seres humanos. Os animais são caçados até a extinção, fazemos 
guerra com eles e em suas casas; nós os separamos, ainda jovens, 
de suas famílias; nós os forçamos a trabalhar contra a sua vonta-
de; nós torturamos e matamos animais; e nós usamos o entrete-
nimento, a religião, a arte, a ciência , a nutrição, o esporte e a 

autonomia pessoal como justificativas para nosso uso e abu-
so deles. Como disse Mark Twain: “A vaidade e impertinência 
do homem o leva a chamar os animais de burros, apenas porque 
são burros segundo a sua vã percepção”.35

Nós somos os principais causadores do sofrimento dos ani-
mais. Nós somos capazes de silenciar suas vozes e ignorar o seu 
choro doloroso, tanto literalmente como figurativamente. E de 
certa forma, nós também silenciamos aqueles que pretendem fa-
lar em sua defesa. Desta forma, nós vemos a molestação dos sel-
vagens não só como o resultado de nossa violência e opressão, 
mas também como um dos seus fatores fundadores. Por isso, 
alguns sugerem que não há crime mais grave do que a violên-
cia contra os mais membros inocentes e vulneráveis da nossa 
sociedade. Outros enfatizam a conexão entre as diversas mani-
festações da violência, lembrando que aqueles que abusam de 
animais muitas vezes também abusam de seres humanos.36

Para remediar tais abusos, para evitar que aconteçam no fu-
turo, e para criar uma harmonia entre homens e animais, pre-
cisamos compreender a nossa cumplicidade consciente e in-
consciente neste esquema de violência e opressão. Precisamos 
escancarar a nossa participação e apoio a este esquema. Só então 
poderemos avaliar objetivamente tais abusos e determinar quais 
deles devem ser regulados ou proibidos. 
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Isso só será possível através da educação. A educação tem 
tido, até agora, um papel menor do que deveria no movimento 
de proteção dos direitos dos animais. É por isso que a prática 
no Direito Animal é importante. Ter um lugar na academia para 
aprender com a história, direito, ciências e outras disciplinas são 
importantes para melhor compreender o papel e a estrutura da 
violência, bem como para considerar maneiras de mudar o sta-
tus quo.

A formação jurídica oferecida pela prática no Direito Animal 
é essencial porque promove um espaço de debate onde se pode 
testar o aprendizado com segurança e supervisão, além da 
oportunidade de operacionalizar o conhecimento, colocando-o 
a disposição de terceiros. Isto posto, fica a pergunta: a quem nós 
deveríamos estender a nossa compaixão através dos serviços 
da prática? Talvez ela deva se estender a qualquer animal ou 
lugar que possa se beneficiar dela. Talvez todo e qualquer ser 
ou entidade que se beneficie da nossa compaixão deva merecê-
la. E talvez nós tenhamos ido longe demais com esse raciocínio. 
Nós não conseguiremos responder o que não nos perguntamos. 
O papel da educação é formular perguntas e aprender com o 
passado e o presente para que possamos guiar nossas decisões 
futuras. Desta forma, a prática em Direito Animal é a ferramenta 
ideal para que possamos formular perguntas, testar o que con-
sideramos verdadeiro no presente e desenvolver estratégias de 
mudança para o futuro.

Na sua teoria sobre mudanças sociais, Robert Hockett sugere 
que “as instituições são o corpo material de um movimento que 
se articula através de um projeto para um mundo melhor.”37 E 
qual é a melhor forma de construir um mundo melhor, se não 
considerar que ele deve ser seguro não apenas para as pessoas, 
mas também para os animais e seus habitats naturais? Caso o 
abuso de animais seja considerado impróprio, não poderemos 
subjugar outras pessoas através da comparação com animais, 
nem usar tais abusos como desculpas para maltratar outros seres 
humanos. Nós não ouviríamos frases como: “Eu a chutei como 
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um cachorro”; ou “Aquela vaca gorda mereceu o que teve”; ou 
“O hospital tratou meu pai como se ele fosse um porco”, entre 
outras. Se atingirmos um estágio em que causar sofrimento des-
necessário a animais não seja considerado aceitável do ponto de 
vista legal e moral, também teremos que considerar o sofrimen-
to desnecessário de seres humanos como algo inaceitável.

10. Conclusão

O Direito Animal não busca a melhoria na vida dos animais 
antes, nem ao invés, de melhorar a vida dos seres humanos. Em 
vez disso, procura harmonizar esses objetivos de modo que tan-
to os seres humanos como os animais permaneçam livres da vio-
lência e da opressão.

A proteção de um dificilmente será obtida sem a proteção 
do outro. Enquanto a violência e a opressão existirem, as suas 
vítimas existirão. A amarga experiência histórica nos ensina que 
a identidade da vítima pouco importa e muda rapidamente.

O ideal é trabalhar para reduzir e eliminar a violência e a 
opressão ao invés de fazer a distinção entre suas vítimas. A prá-
tica no Direito Animal ensina aos estudantes como fazer isso. 
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